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A defesa do ensino público, gratuito e de qualidade,
tornou-se argumento consensual. presente nos discursos que
. inalizam a construção de políticas públicas voltadas para a
democratização do acesso ao mesmo.

Entretanto, a universalização do ingresso e a perrna-
11 ncia com êxito de crianças e jovens na educação básica,
nlnda se constituem desafios a serem superados em nosso
Pais. Pois a educação básica, constituída, de acordo com a
r, 'I de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, pela edu-
«ação infantil (formada por creche e pré-escola). pelo ensino
lundamental e pelo ensino médio não conseguiu, ainda, a
unlversalizaçáo. em termos quantitativos e principalmente
([ualítatívos.

Para Gadotti (2000), que se posiciona a favor de uma
clucação essencialmente democrática, voltada para a

( onscíêncía de direitos e a superação da exploração, a defesa
tio ensino público gratuito em todos os níveis se justifica
porque a educação é constitutivamente um bem social, um
I .10 social e, portanto, não pode ser simplesmente considerada
( (uno uma mercadoria sujeita à lei da oferta e da procura.
Allrma. portanto, que educação:

(...) significa cultura, e os regimes obscurantistas temem
a cultura, têm pavor da consciência, têm pavor de que
seus interesses sejam do conhecimento público. Por
tudo isso, eles fazem campanha contra educação.
(GADOTTL 2000).

onsiderando que essas campanhas contra educação
Illlhll a gratuita e de qualidade são denunciadas através dos
(I (10 estatísticos que demonstram a inoperãncia dos
I Icmas educacionais no tocante à educação básica, tanto

11.1 dimensão quantitativa quanto, principalmente, na qualíta-
Ilv I. que faremos uso, no decorrer do texto, de alguns
d.ldos que, apesar de parcelares, sinalizam questões e
I li iflos relevantes.
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Educação Infantil

No que diz respeito à educação infantil, é considerada na
Constituição Federal de 1988 (artigo 208, inciso IV) como dever
do Estado e um direito da criança. O atendimento em creche
para criança de zero a três anos e em pré-escola para criança de
quatro a seis anos é reafirmado através da Lei de Diretrizes e
Bases da Educação Naciona19.394j96 (artigo 4º, inciso IV). Em
termos práticos, o percentual da demanda atendida está longe
de ser considerado ideal. Pois, apesar dos avanços ocorridos
no âmbito jurídico-legal. no que se refere às políticas e programas
federais destinados à criança de zero a seis anos, consagrados
principalmente após a Constituição Federal de 1988 que trata
dos direitos da criança, bem como do Estatuto da Criança e do
Adolescente de 1990, da Lei Orgánica da Assistência Social de
1993 e da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional de
1996, observamos que ainda é tímido o lugar destinado à criança
de zero a seis anos nas políticas públicas, principalmente as
educacionais, como nos afirma Barreto (2002, p. 8):

(... ) Na verdade, a criança de zero a seis anos é
quase ausente na política educacional em curso
no atual governo federal. Tal ausência é percebida,
por exemplo, no Plano Plurianual 2000-2003, em
que a educação infantil não apresenta sequer o
status de programa, ao contrário dos outros níveis
e modalidades.

Nessa dimensão, percebe-se que não é dada à educação
infantil a importãncia devida no delineamento das políticas
públicas, apesar do papel especifico que passou a desem-
penhar legalmente no conjunto da educação, definido pela
atual LDB como a primeira etapa da educação básica, tendo
como finalidade o desenvolvimento integral da criança até seis
anos de idade, assumindo, assim, a função primordial de iniciar
a formação que toda pessoa precisa para exercer a cidadania e
estabelecer as bases para os estudos posteriores.

O texto da atual LDB marca, ainda, a complementaridade
entre as instituições de educação infantil, a família, e a
comunidade, a fim de se buscar definir conteúdos, valores e
atitudes que deverão ser vivenciados com as crianças. Sendo,
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portanto, imprescindível para a sua operacionalização alterar
o planejamento e a execução da política educacional.
considerando que:

(... ) a educação infantil tem que ser 'mais' do que a
educação recebida na família e na comunidade, tem que ir
além em conteúdos, tanto na profundidade quanto na
abrangência; as instituições de educação infantil devem
contar com organização administrativa e educadores
qualificados, de sorte a 'ir além' da educação familiar e
comunitária, a produzir a expansão e o aprofundamento
das aprendizagens (DIDONET, 1997, p. 05).

Nesse contexto, outras questões são abordadas, tais
orno: a formação dos profissionais, a avaliação do acom-

panhamento do desenvolvimento da criança e o atendimento
às crianças portadoras de necessidades especiais, a fim de
que seja garantida a oferta de serviços públicos educacionais

criança da educação infantil.
Assim, considerando os objetivos e metas estabelecidos

no Plano Nacional de Educação (PNE)para a Educação Infantil,
merece ênfase o que trata da ampliação de sua oferta, tendo
em vista seu impacto sobre o financiamento, que se constitui
em um entrave para a sua oferta, e sobre os demais objetivos.
O PNEtem como primeira meta:

Ampliar a oferta de educação infantil de forma a atender,
em cinco anos, a 30% da população de até 3 anos de idade
e 60% da população de 4 e 6 anos (ou 4 e 5 anos) e, até o
final da década, alcançar a meta de 50% das crianças de O
a 3 anos e 80% das de 4 e 5 anos (PNE, 2001).

Essas metas de cobertura não representam ainda o ideal
almejado por aqueles que defendem a relevãncia da educação
infantil na formação do cidadão. Sendo necessário destacar
ainda que, de acordo com a Pesquisa Nacional por Amostragem
de Domicilio (PNAD), do Instituto Brasileiro de Geografia e
Estatística (lBGE), de 1999, a taxa de freqüência à creche e
pré-escola de crianças de zero a três anos era cerca de 9,2%

na faixa etária de 4 a 6 anos era de 52%. Considerando que
mais 8,1 % já se encontravam no ensino fundamental, tinha-se

0,2% de crianças de quatro a seis anos freqüentando escola
m 1999. Pode-se afirmar então que esses dados apresentam

PERGAMUM
UFC/BCCE
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uma evolução insuficiente se comparados ao Relatório do Fundo
das Nações Unidas para Crianças (UNICEF)de 2003 da situação
da infância e adolescência brasileira que demonstra que 38,64%
das brasileirasde 4 a 6 anos não freqüentam escolasde educação
infantil, ou seja, não ocorreram alterações significativas nos
percentuais de atendimento à educação infantil entre os anos
de 1999 e 2003.

Ao analisar os dados da Pesquisa Nacional por Amostra-
gem de Domicilio de 1999 e os objetivos e metas estabele-
cidos no Plano Nacional de Educação, Barreto afirma que:

(...) a meta do PNEpara 2006, se tomada a faixa de 4 a 6
anos, e o Brasil como um todo, já estaria alcançada ou
próximo de ser atingida. Paraa faixa de zero a três anos,
cuja meta é .30%, para 2006, há um enorme caminho a
percorrer, pois a taxa de cobertura, segundoa PNAD,não
atinge 10% (BARRETO,2002, p. 11).

A referida autora, entretanto, nos alerta que a média
nacional encobre uma heterogeneidade nas taxas de
atendimento nas diferentes unidades da federação. Sendo
ainda percebida essa heterogeneidade quando se considera
a renda familiar das crianças atendidas. Conforme dados da
PNADj99, na classe de maior renda, ou seja, acima de cinco
salários mínimos per capíta. apenas 32,5% das crianças de
zero a três anos freqüentam creche e na de menor renda,
representada por menos de meio salário mínimo, esse
percentual é mais crítico, caindo para menos de 6% de
crianças atendidas. Paraas crianças de 4 a 6 anos, nas famílias
de maior renda, cerca de 90% freqüentam a escola e para
as de menor renda esse percentual é reduzido a 50%.

Esses dados denunciam a existência das desigualdades
sociais no tocante ao acesso e à permanência com sucesso
na educação infantil e na educação básica como um todo.
Tendo em vista a falta de atendimento público adequado na
educação infantil às classes menos favorecidas. estará
comprometendo o desenvolvimento dessa criança nas
demais etapas da educação básica, considerando que às
mesmas não foram oportunizadas condições favoráveis aos
seus plenos desenvolvimentos.
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o Ensino Fundamental
Mudando o foco da educação infantil para o ensino

f IIndamental. é possível verificar que sua maior problemática
II" é a questão quantitativa, levando-se em consideração que
I ( mpliação de seu acesso foi bastante significativa, atingindo
patamares expressivos. Entretanto, o aproveitamento qualitativo
linda está aquém do desejado. Persistindo, ainda, outros

I)r blemas como: defasagem idade-série (46% dos alunos com
rlade superior à faixa etária correspondente a cada série), tempo

«1(, percurso no ensino fundamental superior aos oito anos
pr vistos (média de 10,4anos), baixo nível de desempenho que

• reflete em índices expressivos de abandono (13,7%) e
Icprovação (7,5%), totalizando 21,2% de perda no processo de
(.S olarízaçáo. segundo dados do Censo Escolar de 1998.

Assim, de acordo com a Sinopse da Educação Básica de
'.l003 divulgada pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas
Lducacionais Anísio Teixeira (lNEP), a situação do ensino
íundarnental regular no Brasil continua a apresentar índices
(I • reprovação e abandono ainda consideravelmente elevados,
como se pode verificar através da tabela abaixo relativa aos
IIlOS 2000-2002.

Ikndimento e movimento escola!" no ensino fundamental regular' (Brasil)

Ano Aprovados Reprovados Abandono Concluintes

2000 27.607.362 3.824.495 3.403.111 2.648.638

2001 27.909.995 3.876.167 2.896.816 2.707.683

2002 27.777.189 4.063.800 2.774.935 2.778.033

IllnLe: INEP/MEC. (*) Censos Escolares 2001. 2002 e 2003.

A problemática referente a esses índices de reprovação
bandono aponta que há um acréscimo significativo em

Icgiões como o Nordeste, com 1,8 milhão de alunos
Icprovados (45% do total) e o Sudeste com 938 mil (23% do
total). E dos 2,8 milhões de alunos que abandonaram a escola
em 2002, mais da metade, representada por cerca de 1,5
mllháo. se concentrava no Nordeste. Ao se comparar com a
distribuição de matriculas, verifica-se que o Nordeste
« oncentra 35% dos alunos reprovados e o Sudeste 36%.
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Para Pacheco (2003) esse fato evidencia "I...)a desigual-
dade de condições existente entre as escolas das diferentes
regiões do País". E, apesar de reconhecer a ampliação do
acesso ao ensino fundamental. posícíona-se a favor da
implantação de políticas que garantam a melhoria da educação,
afirmando que "Precisamos de uma escola que garanta a
permanência e o sucesso escolar do estudante".

Segundo Demo (2002) não ê possível estabelecer com
precisão exata a relação entre pobreza e aproveitamento
escolar, mas parece ser considerável. tendo em vista tanto a
pobreza material. sobre a qual a escola tem influência indireta,
quanto á pobreza política, sobre a qual o ámbito de influência
da escola é direta.

Essarealidade é também percebida ao se analisar o gráfico
abaixo que indica que 23,8% das crianças de 7 a 14 anos não
alfabetizadas são pertencentes às classes mais pobres. Essa
proporção é bastante reduzida entre os 20% mais ricos, onde
há 1,5% de crianças não alfabetizadas, um percentual notoria-
mente bem menor. Assim, de acordo com o Relatório da Situação
da Infãncia e Adolescência Brasileira (2003, p.82), "Entre as crian-
ças de 7 a 14 anos, as mais pobres têm quase 16 vezes mais
possibilidades de não ser alfabetizadas do que as mais ricas."
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Figura - Percentual de crianças e adolescentes de 7 a 14 anos não
alfabetizados, por quinto de renda familiar per capita. Brasil - 2000.
Fonte: Tabulaçáo especial sobre eqüidade - amostra do censo demogrãfico 2000
Fonte: lBGE, 2000.
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Evidenciam-se, então, as diferenças das taxas de analfa-
111'1 I 'mo em função dos grupos de renda, fato que não pode
11,1 'ar despercebido. Entretanto, é relevante enfatizar que nossa
I1I cnçáo não é fortalecer a visão preconceituosa de que a culpa

I 11) fracasso escolar seja resultante da incompeténcia das
( 11. inças e adolescentes provenientes das classes desfavorecídas,
111)1.0.; estas são vítimas do contexto socioeconômico-educacional
110 nosso País. Nosso interesse é enfatizar os descompassos
I lstentes na realidade educacional brasileira.

Esses descompassos apresentam também iniqüidades ao
I analisar o percentual de crianças e adolescentes de 7 a 14

.11I S fora da escola por raça/etnia. baseado na tabulação
I' pecíal sobre eqüidade da amostra de censo demográfico
lOOO do IBGE. Constata-se que 8,1% das crianças que se
1 11 ontram fora da escola são de cor preta, contra 3,8% de cor
hranca e, com relação às crianças indígenas, esse percentual
obe para 21,5%. Esses dados negligenciam os preceitos

Ic'(ais da Constituição Federal de 1988 e da Lei de Diretrizes
I üases da Educação (LDB) de 1996 que estabelecem como
prlorídade o ensino fundamental, sendo dever do Estado
uf recer a todo cidadão brasileiro, a partir dos sete anos,
Independente de sua raça/etnia.

Nesse contexto, ainda existe outra questão preocupante
que se refere a assegurar a qualidade educacional dos que
estão na escola, pois vê-se negado o efeito de equalização
ti, oportunidades que se espera da educação, alterando a
Iiroblemátíca em torno do ensino fundamental. Como afirma
I> mo (2002, p. 41):

o grande problema já não seria a disputa entre os que
estão dentro e aqueles que não conseguem entrar, mas
os que recebem o privilégio de uma oferta qualitativa e os
outros que não aproveitam. A escola, em vez de ser
instrumento poderoso de equalização de oportunidades,
acaba colaborando na iniqüidade.

Para o referido autor, a escola tem influência direta na
p breza política que se repercute nos baixos índices de
uprendizagern demonstrados pelos educandos e conse-
Ilüentemente na falta de qualidade da educação, que se torna
( omprometida no tocante a vários fatores relevantes, como: a
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formação e desvalorização dos professores, equipamentos
escolares, estruturas currículares. bem como a precariedade
da rede física de algumas escolas e o baixo financiamento
da educação.

Demo ressalta ainda que:

O papel da escola, assim, é de ser o lugar próprio onde se
inicia e se sedimenta a capacidade de manejar e produzir
conhecimento, considerada a condição primordial da opor-
tunidade de desenvolvimento. Em termos de educação
básica, não é o caso esperar cri atividade produtiva, nem
mesmo entre os professores, como regra geral. Mas é
sempre o caso esperar que pelo menos se consiga recons-
truiro conhecimento, em vez de apenas reproduzir (DEMO,
2002, p. 243-244).

Nessa perspectiva, a escola deve assumir o papel de
formadora de competências do sujeito histórico frente à
formação da cidadania e às mudanças sociais e econômicas,
montando didáticas participativas e construtivas, nas quais
os alunos sejam desafiados a se sentirem sujeitos do processo
de ensino-aprendizagem e não objetos. Para tal é necessário
que sejam abandonadas práticas didáticas baseadas em mero
ensino repetitivo, em provas reprodutivas e em cópias de aulas.

Na pesquisa A Vozdo Adolescente, realizada pelo UNICEF
em 2002, os adolescentes, ao avaliarem como se sentem
em relação às aulas, 59,6% desses jovens declararam que
elas não estimulam a criatividade e a participação, contra 33%
que pensam o oposto, ficando 7,4% sem dar nenhuma
resposta. Além desses dados, 34,3% afirmaram que suas aulas
são imprevisíveis, tendo dias agradáveis e interessantes, e
outros, repetitivos. Segundo 34,3%, as aulas baseiam-se nos
livros didáticos com algumas atividades adicionais e para
16,3% as aulas são muito monótonas, centradas no professor.

A análise desses indicadores revela que o acesso das
crianças e adolescentes ao ensino fundamental está quase
universalizado, considerando que apenas 5,5% das crianças
na faixa etária de 7 a 14 anos ainda não freqüentam a escola,
porém cabe salientar que o desenvolvimento educacional não
pode se basear apenas nesse aspecto, e sim considerar os
problemas ainda existentes de atraso no fluxo escolar,
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apresentando uma taxa de defasagem idade-série de 41,7% e
o comprometimento da qualidade do ensino, que contribui
para que 12,4% das crianças de 7 a 14 anos ainda não tenham
ido alfabetizadas, segundo dados do INEP/MEC.

EnsinoMédio

Outro aspecto a ser considerado no conjunto da educação
básica diz respeito ao ensino médio, o qual é explicitado pela
LDB(art. 36) como etapa final da educação básica. Assume a
característica da terminalidade, o que significa assegurar a
lodos os cidadãos a garantia das finalidades deste nível de

nsino, prescritas na LDB (art. 35) como:

• a consolidação e o aprofundamento dos conhecimentos
adquiridos no ensino fundamental, possibilitando o
prosseguimento de estudos;

• a preparação básica para o trabalho e a cidadania do
educando para continuar aprendendo, de modo a ser
capaz de se adaptar com flexibilidade a novas condições
de ocupação ou aperfeiçoamento posteriores;

• aprimoramento do educando como pessoa humana,
incluindo a formação ética e o desenvolvimento da auto-
nomia intelectual e do pensamento crítico;

• compreensão dos fundamentos cíentíflco-tecnológícos
dos processos produtivos, relacionando a teoria com a
prática, no ensino de cada disciplina.

Nessa concepção, o ensino médio como parte
Integrante da educação escolar muda no cerne sua
Identidade, diferenciando-se do que anteriormente havia sido
zstabelecído pela Lei 5.692/71, na qual o antigo 22 grau se
definia por assumir a dupla função de preparar para o
prosseguimento de estudos e habilitar para o exercicio de
uma profissão técnica. Entretanto, em um novo contexto, sua

racterização é alterada, passando a assumir múltiplas
funções que englobam desde a formação da pessoa humana,
Incluindo os preceitos dos valores éticos, até o desenvol-
vimento de competéncias para continuar aprendendo e se
Integrar ao mundo do trabalho, bem como à prática social,
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acompanhando de forma autônoma e crítica as mudanças
advindas da produção dos nossos tempos.

Então, fica explícita a necessidade do desenvolvimento
de competências básicas que possibilitem a atuação do
cidadão tanto para o exercício da cidadania quanto para o
desempenho de atividades profissionais, dando espaço à
autonomia intelectual e ao pensamento crítico, aspectos
importantes a serem trabalhados no ensino médio. agregados
à visão de Mitrulis ao afirmar que:

(... ) O ensino médio é chamado a contribuir para uma
formação mais geral e equilibrada dos indivíduos, atendendo
para o desenvolvimento de competências sociais, cognitivas
e afetivas, pautadas por valores de inclusão e protagonismo
social, que os qualifiquem a participar de um projeto de
modernização e democratização da sociedade (MITRULIS,
2002, p. 219).

Nessesentido, Mitrulis (2002) chama a atenção ao fato dos
países desenvolvidos apresentarem níveis elevados de
inclusão dos variados segmentos sociais à escolarização básica,
sendo dada maior ênfase às demandas do processo de
modernização, tendo o ensino mêdio que se adequar a um
novo tipo de formação com base nas transformações dos modos
de produção decorrentes dos avanços científicos e tecnoló-
gicos, sem descuidar das relações sociais, políticas e culturais.

Frente a essas perspectivas, muito se tem a alterar, em
termos práticos, a realidade do ensino médio. considerando que
o Brasil encontra-se em defasagem quando comparado a outros
países latino-americanos do continente, pois somente a partir
de meados do sêculo XX, com o início do processo de industria-
lizaçáo. é que se interessou em ampliar o acesso à escolarização
das camadas populares. Pois, segundo Mitrulis era fato que

(...) nos anos 60 ainda contávamos com 40% da população
analfabeta. A 'escola de qualidade' tem sido uma escola
de classe média, branca e urbana, marcada por alta
seletividade interna. (MITRULIS, 2000, p. 219)

Assim ê que a situação dos países emergentes torna-
se mais complexa, pois para poderem dar conta dos desa-
fios do processo de modernização e democratização da
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sociedade, ainda enfrentam os problemas advindos da dívida
social de universalização da escolaridade ao contingente
outrora excluído.

O momento requer atenção especial, apesar da expansão
da demanda do ensino médio que, de acordo com Mitrulis
(2002, p. 220), deve-se a duas razões fundamentais, quais
sejam: a ampliação da oferta do ensino fundamental e o retomo
de um contingente que havia interrompido a continuidade dos
estudos, reiniciando movido pelas novas exigéncias do
sistema produtivo.

Essa incorporação ao ensino médio de grupos sociais
anteriormente excluídos, evidencia uma acentuada diferen-
ciação da clientela, pois passam a ter acesso ao ensino médio
jovens procedentes da classe menos favorecida econo-
micamente, com um percurso escolar por vezes mais longo,
resultante de reprovações, afastamentos e pouco apoio cultural
do meio familiar de origem, portadores de diferentes visões
de mundo e experiências profissionais diversas.

Nessesentido, Mitrulis (2002) alerta que a nova identidade
do ensino médio, como etapa da educação básica de atendi-
mento universal, requer mudanças significativas da cultura e
das práticas escolares, a fim de não se reproduzirem erros
do passado no processo de universalização do ensino
fundamental, no qual:

Um modelo destinado à educação de uma minoria social
que acabou por minimizar os resultados esperados da
ampliação da oferta, dadas as altas taxas de evasão e
repetência registradas no processo. O momento requer
que se passe da expansão à reinvenção, que se recoloque
o conceito de qualidade do ensino em novos termos. Um
dos aspectos fundamentais a se considerar é a urgência
de se criar todo tipo de incentivo e, ao mesmo tempo, de
se retirar todo tipo de obstáculo para a permanência dos
jovens no sistema escolar. (MITRULlS,2000, p. 221)

Entretanto esse desafio persiste, pois ainda contamos
com dados preocupantes, tendo em vista que, em 2002,
1 milhão de estudantes abandonaram o ensino médio
regular e 747 mil foram reprovados, como se verifica
através da tabela a seguir:
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Rendimento e movimento escolar no ensino médio regular' (Brasil)

Ano Aprovados Reprovados Abandono Concluintes

2000 6.094.895 612.093 1.111.023 1.836.130

2001 6.196.666 648.902 1.073.574 1.855.419

2002 6.334.050 747.000 1.135.009 1.884.874

Fonte: INEP/MEC
C) Censos Escolares 2001, 2002 e 2003.

De acordo com dados do INEP/MEC, o problema do
abandono é mais grave entre os alunos do turno da noite,
uma vez que, enquanto nos turnos diurnos calcula-seque 350
mil alunos abandonaram o ensino médio em 2002, no turno
noturno esse número aumentou para 785 mil, o que
representa 69% do total.

Outro dado relevante é que mais da metade dos alunos
que abandonaram a escola estavam freqüentando o primeiro
ano, o que significa o início do ensino médio, tendo, assim,
menos probabilidade de concluí-to. tendo em vista que de
cada cem alunos que iniciam o ensino fundamental, apenas
quarenta conseguem concluir o ensino médio, ou seja,
enquanto mais distante da conclusão, maior probabilidade
de desisténcia.

A situação toma-se mais emblemática ao se considerar o
nível de aprendizagem apresentado pelos concludentes do
ensino médio. Pois, segundo os resultados do Sistema
Nacional de Avaliaçãoda EducaçãoBásica- SAEB,que constam
no Informativo ENEM(2002):

(...) 42% dos jovens da 3ª série do ensino médio estão
nos estágioscríticos ou muito críticos em LínguaPortuguesa,
ou seja, o conhecimento que eles adquiriram dessas
disciplinas estão muito aquém do que seria esperado para
a série. (Informativo ENEM, 2002, p.06)

Dentro desse panorama, toma-se cada vez mais impor-
tante, além de investigar as diferentes razões de ordem social,
econômica e pedagógica que explicam os índices alarmantes
dos desníveis de aprendizagem, evasão escolar, distorção
idade/série, buscar, urgentemente, a implementação de
políticas públicas que causem impactos satisfatórios nesse
contexto educacional, superando as diversas lacunas que
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li cessitam ser preenchidas pelo sistema escolar e os
modelos pedagógicos uniformizadores que entram em
( ontraste com as diversas e distintas realidades do nosso pais.

Qualidade no Educação Básico: Um Grande Desafio

A sociedade pós-moderna imprimiu mudanças estruturais
lias esferas sociais, econômicas, culturais e ideológicas. Essas
Iransformações incidiram sobre o fenômeno educativo, nos
, cus fins e metas, verificando-se um otimismo declarado no
papel da educação nessa atual conjuntura. Nessa perspectiva,
Marchesi e Martin (2003) observam que:

As demandas que se estão produzindo em todos os setores
- social, econômico e político - sobre o sistema educacional,
a renovada confiança no poder da educação e no
desenvolvimento dos recursos humanos para o progresso
do país (... ) estão obrigando o conjunto do sistema
educacional a rever seus objetivos e a reformular suas
prioridades (p.18).

No que tange à educação, surgem imperativos que se
olocam como alicerces para as modificações advindas desse
enário: a eqüidade educacional e a qualidade educativa.

Não é tarefa fácil definir qualidade educativa. Existem
Inúmeras aproximações que refletem ideologias, concepções
diferentes. Aspin. Chapman e Wilkinson (1994 apud Marchesi

Martin,2003) ao elaborar sua teoria sobre a qualidade na
educação, destacam três objetivos que, segundo eles, devem
ser considerados de forma ínter-relacionada:

• Comunicação da civilização. Uma educação de quali-
dade deveria ser capaz de transmitir aos alunos o conhe-
cimento e considerável número de valores culturais.

• Resposta às necessidades imediatas dos alunos. A
qualidade na educação se configura em dispor aos
alunos experiências e oportunidades de aprendizagem
que Ihes permitam atingir níveis de satisfação pessoal.

• Preparação para responder às necessidades da
sociedade. Os alunos seriam capazes de atuar na
sociedade, não apenas atendendo as suas exigências,
mas intervindo consciente e criticamente.
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A qualidade na educação, por esse enfoque, enfatiza a
socialização das pessoas e o seu compromisso com a socie-
dade, não se reduzindo meramente à obtenção de determi-
nados níveis de rendimento escolar dos alunos. De acordo
com Marchesi e Martin (2003) inclui ainda o conjunto de
aprendizagens relacionadas com o seu desenvolvimento
pessoal, afetivo, social, estético e moral.

Essasbreves considerações nos colocam um pano de fundo
para refletir sobre uma questão importante: em termos quanti-
tativos, a oferta educacional da educação básica atingiu números
expressivos, mas ficando aquém em termos qualitativos.

Deparamo-nos com um cenário ainda preocupante. O
desafio mais decisivo encontra-se na realização definitiva do
direito e do dever constitucional de universalizar o ensino
fundamental com parâmetros de qualidade. Em termos quanti-
tativos, acima dos 90% na idade prevista foram atendidos no
ensino fundamental. Entretanto o aproveitamento escolar
básico, na década de 90, girou em torno dos 30%, mais ou
menos, ou seja, um terço da demanda é atendida formalmente,
sem que isto signifique alcance seguro da qualidade.

O acesso à educação básica constitui-se ferramenta eficaz
no processo de emancipação e inserção do indivíduo no meio
sociocultural. Cidadania e inclusão, no mundo do trabalho,
estão atreladas à formação básica. Paratanto, é imprescindível
construir e renovar esse saber estratégico, ao qual todos
devem ter acesso, não como objetos de aprendizagem, mas
como veículo de emancipação.

Nessa perspectiva, segundo Demo (1994), nossos
percalços apresentam-se em diferentes direções:

a) a escola, sobretudo a pública, precisa avançar mais
do mero repasse de conteúdos, numa relação verti-
calizada daquele que detém o saber para o que será
receptor do saber;

b) o aluno, a par de um saber vazio de significados,
inadequado para instrumentalizá-lo como sujeito do
processo de mudança;

c) elevado índice de evasão escolar, a maioria expelida
do sistema dificilmente terá, depois, oportunidade de
atualização, a não ser em programas de supletivo;

Educação Básica no Brasil: O Contexto Atual



d) a percepção da necessidade prioritária de atualização
constante do corpo docente, o que repercute no enve-
lhecimento das estratégias, práticas e domínio do saber.

e) A "educação continuada".

Acrescido ao enorme desafio de resgatar e promover, com
pc rãmetros de qualidade, a educação básica, apresentam-se
.uguns desafios subseqüentes.

Desafios Subseqüentes

Professores

Para atingir patamares consideráveis de qualidade na
«ducação é imprescindível resolver a questão dos professores,
que se constitui uma problemática por demais complexa,
Incluindo, pelo menos, dois aspectos mais relevantes: cornpe-
I ncia técnica e valorização profissional.

Deacordo com Demo (1994) a essênciada educação básica,
que é aprender a aprender, saber pensar, informar-se e refazer
lodo dia a informação, questionar, constitui-se um patrimônio
essencial da educação como caminho para cidadania. Com isto,
prece claro que dificilmente outra profissão seria mais
e tratégica que esta. O professor da educação básica deve
I ceber atenção devida, em termos também de remuneração,
{ om todas as conseqüências daí advindas. A sociedade tem o
direito de exigir dele competência, desde que o valorizei
I nnunere convenientemente.

A competência técnica do professor foi um fator
mencionado como estando diretamente relacionado com o
d sempenho dos estudantes. Segundo o Censo Escolar/
'.l004, o profissional que está em sala de aula e que possui
lormação superior, a média dos seus alunos no SAEB é de
172 e, quando a formação é de nível médio, cai para 157
I ontos. O índice de professores com curso superior lecío-
n ndo para turmas da 1ª e 4ª série, que era de 21,6% agora
: de 34,2% do total. Observa-se uma sucessiva melhoria na
t:. colaridade dos docentes.

De acordo ainda com os dados desse relatório é dado
cnfase que:
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(...)além de remuneraçãocondizente, a formação inicial e
continuada deve fazer parte da política de recursos
humanos. Essaformaçãonãodeve restringir-sesomentea
métodos. O professorprecisadominar com desenvoltura,
o conteúdodadisciplina.(Relatóriodo SAEB - CensoEscolar
- Junj2004).

No esforço de buscar uma qualidade educativa na
educação, tendo o professor como artífice dessa empreitada,
surgem ainda dois desafios centrais: zelar pelos processos
de formação e recriar oportunidades de atualização para
corresponder ao repto inovador dos tempos. É imprescindível
rever o perfil do professor, abandonando a imagem de
"auleiro", para sedimentar a competência renovada, crítica e
criativa, capaz de estabelecer e restabelecer o diálogo
inovador com os desafios do futuro, na cidadania e produti-
vidade. A questão salarial torna-se tanto mais relevante, pois,
para formar-se adequadamente e manter-se atualizado, é
mister acesso às devidas ínstrumentaçóes. tais como cursos,
livros, produtos e meios eletrônicos, participação em eventos
pertinentes. (BARRETO,1991; FURLANI,1988 in DEMO,1994).

Segundo o documento do MEC- Ensino Médio: construção
poIíticaj2003, a formação mais qualificada e contínua pode
estimular o professor a adotar uma postura proativa e
diferenciada frente às exigências que se lhe impõe a socie-
dade contemporànea. A perspectiva mercadológica está cada
vez mais imperativa dentro dos cursos de formação docente
e os de licenciatura. Segundo o referido documento, pouco
se estimula a capacidade científico-intelectual do docente, no
sentido de forjá-to num facilitador de experiências técnicas e
didáticas mais adequadas para a construção do conhecimento
com seus alunos. O foco nas exigências do mercado durante
o processo de formação do professor conduz os futuros
profissionais ao individualismo. Argumenta ainda que:

(...) o trabalho coletivo dentro da escola - que constitui
uma das mais eficientes formas de promover o desenvol-
vimento dos professores por meio de trocas de
experiências- fica relegadoa segundo plano (p.SO).

A escassez de pesquisas acadêmicas na educação,
sobretudo com enfoque no ensino médio, é um outro fator
que não colabora com a formação docente. O documento do
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~lL /2003 defende que essas pesquisas são fundamentais
11.11a a elaboração de políticas e programas de aperfeiçoa-
111 nto dos professores. Determina ainda que as escolas e
uulversídades deveriam estar mais interligadas, criando
p.lr erias entre o pesquisador e seu objeto, a fim de facilitar
.• análises e a aplicação dos estudos, que não ficariam tão
til. tantes da realidade escolar.

Um outro aspecto a considerar sobre o processo de
101 mação docente é a não-preocupação em tornar o professor
, •tp z de utilizar os conhecimentos especificos de sua área e
II onhecimentos derivados das teorias pedagógicas para
IIiclhor definir a sua prática, analisá-Ia,articulá-Ia com o projeto
polltlco-pedagóqíco de sua escola e com o processo
I ducacional mais amplo, a partir da apreensão das suas
II lnções com a sociedade contemporãnea. (MEC - Ensino
M(:dio/2003).

Demo(l994) acrescenta que a qualidade da formação
11 islca é o fator modernizante mais eficaz da sociedade e
,I I conornia. e tal reconhecimento leva a perceber que a
lnovaçáo depende menos das instrumentações tecnoló-
II as e mais de sujeitos competentes em termos do
••prender a aprender." A habilidade didática e pedagógica

'I" se espera do professor é fator decisivo para essa
I ducação de qualidade.

P dagogia e Didática

A formação básica qualitativa é instrumentação absoluta-
111 mte estratégica, através da qual o indivíduo se apropria de
r onhecirnentos relevantes e, sobretudo, gesta atitude
mctodológíca construtiva para ser sujeito do processo.

Demo (1994) defende que, na educação básica, a meta é
II onstruir o conhecimento, em sentido partlcípatívo/
I (Instrutivo. O professor da educação básica é uma importante
Inramenta, atuando como um facilitador e catalizador desse
1" cesso de reconstrução e apropriação do conhecimento.

O contexto deve sempre ser o de "aprender a aprender",
rorn o professor "puxando"(educar é puxar, do latim) o aluno,
I••zendo dele sujeito do seu saber e dessa forma, contrapor-se
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frontalmente à didática exclusiva "ensino/aprendizagem" que
tende a reduzir os alunos a meros expectadores, relegados à
condição de objetos. Conforme Perrenoud (1996, p. 212):

Os materiais pedagógicos devem ser adequados e sufi-
cientes às necessidadese à quantidade de alunos atendidos,
assim como bem manipulados pelos professores na
administração das aulas.

Hoje, parece claro que ensinar não consiste mais em dar
boas lições, mas em fazer aprender, colocando os alunos
em situações que os mobilizem e os estimulem em sua
zona de desenvolvimento proximal, permitindo-lhes dar um
sentido ao trabalho e ao saber.

Diferentemente dessa postura do "fazer aprender" os
professores, via de regra, foram treinados para ensinar,
transmitindo saberes. O conhecimento é repassado em vez
de construido. elaborado conjuntamente, e o professor um
repetídor, transmissor, em vez de facilitador.

(...) em muitas escolas ainda predomina a "decoreba", onde
o aluno é tangido para a domesticação. Porvezes intemaliza
coisas, ajunta na cabeça um monte de informações,
aprende pedaços de conhecimento. Mas não os junta,
sistematiza, questiona, reconstrói, porque o próprio não
sabe fazer isso. (KRAMER,1991; GROSSLl990; LIMA,
1988 in DEMO,1994).

Apoios Didáticos, Assistenciais e Tecnológicos

O Relatório do Sistema de Avaliação de Ensino Funda-
mental (SAEB)/2004 defende:

O uso do material didático, dos livros, dos recursos
multimídia. independente da política educacional ímple-
mentada, é imprescindível no alcance de objetivos
educacionais. Esses instrumentos norteiam o trabalho do
professor e representam um elo fundamental entre o aluno, a
política educacional e o modelo pedagógico adotado.

O material didático é a condensação de conhecimentos e
informações que se deseja transmitir ao estudante, é o
que dá suporte à construção progressiva do saber. Os livros
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escolares devem reforçar a construção da identidade, da
autonomia e da soberania de uma nação. (MEC- Ensino
Médio/2003, p. 41).

O material pedagógico, sobretudo do ensino médio, deve
estar alicerçado na articulação entre o conhecimento (social.
histórico, cultural e científico) e sua aplicabilidade prática-
seja na inserção no mercado de trabalho seja na formação de
cidadãos conscientes do saber universal produzido e acumulado
historicamente pela humanidade. Observa-se, no entanto, que
o material didático elaborado ainda está consideravelmente
atrelado às exigências do mercado de trabalho e limitado (no
ensino médio) a uma espécie de preparo para o vestibular.

O documento do MEC- Ensino Médio/2003 revela outras
questões observadas em relação aos livros didáticos:

• livros didáticos que apresentam reducionismos
grosseiros e transposições parciais, simplificadas da
realidade, o que compromete o aprendizado do aluno;

• livros de baixa qualidade em que o conhecimento é
apresentado de forma fragmentada, descontextua-
lizada, incluindo, muitas vezes, conceitos errados ou
distorcidos;

• são escassos o tempo, as condições de trabalho e
incentivos para que o professor possa preparar o seu
próprio material didático.

• as bibliotecas escolares estão desaparelhadas ou
obsoletas;

A biblioteca como um espaço de cultura, troca de saberes
é um importante apoio pedagógico. Sua utilização efetiva é
um importante diferencial na aprendizagem. De acordo com
os resultados do SAEB 2003, para a 4ª série, em leitura,
quando até 25% dos alunos da escola fazem uso da biblioteca,
a média de proficiência é de 168 pontos. Quando mais de
75% dos alunos utilizam a biblioteca regularmente, a média
sobe para 181 pontos. Quando inexiste esse tipo de recurso
para os estudantes, o resultado de desempenho é de 153
pontos. Ainda, os resultados mostram que, quando os
professores realizam atividades dirigi das nesse ambiente,
existem ganhos importantes e significativos na aprendizagem.

PERGAMUM
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Um ensino de qualidade passa por uma questão central:
a distorção entre a educação, realizada nas escolas públicas
e privadas. Esse dualismo reflete-se, também, no material
pedagógico utilizado. Sobre essa problemática, o relatório do
MEC- Ensino Médio, 2003 afirma:

Os livros utilizados no ensino particular não são os mesmos
das escolas públicas. Estas, em geral. usam versões
resumidas e mais baratas dos livros utilizados nas redes
privadas. (... ) No ensino fundamental. o problema foi
minimizado. Os livros, em geral. são de boa qualidade,
pois há um amparo político-financeiro que assegura essa
qualidade. Já no ensino médio, o aumento acelerado da
demanda por vagas sem o correspondente planejamento
da oferta gerou a proliferação de cursos supletivos e
noturnos (p. 45).

A ausência de discussão sobre o material didático a ser
adotado resultou no aparecimento de livros e materiais de
qualidade questíonável. adaptadas a essa realidade. Na
elaboração de material escolar que promova ensino de
qualidade, a competência técnica do professor e sua vivência
podem ser pedras angulares, encurtando os abismos
informativos que separam alunos das redes públicas e
privadas e estimulando a discussão sobre o conhecimento
sistematizado e a informação que chega pelos inúmeros
veículos do saber.

o Público e o Privado

A escola particular é constitucional. As pessoas, como
cidadãs, têm direito constitucional de optar por uma escola
particular. de qualidade, mas não se trata de opção
propriamente. Trata-seespecificamente de privilégio. A escola
particular tem como marca própria impor condições de acesso,
porque sua manutenção passapela lógica do mercado; a opção
não é do tamanho da cidadania, mas do bolso.

Demo (1994) busca discutir sobretudo o papel essencial
da escola pública, cuja origem não é o combate à escola
privada. Sua razão essencial é o acesso desimpedido àquilo
que é tido como ferramenta estratégica do desenvolvimento
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ela cidadania e da produtividade. A melhoria sistemática da
c·scola pública até atingir qualidade adequada em termos de
cclucação básica, é um caminho necessário. Se um dia existir,
lima escola pública de qualidade, a escola privada recua
nnturalmente, assumindo o que prega: será opção, ainda que
-omente para quem pode. É absolutamente essencial extinguir

I) stigma da escola pública de ser oferta pobre para o pobre.°exercício da cidadania é imprescindível para melhorar
.1 qualidade da escola pública, no sentido do acompanhamento,
elo controle de baixo para cima. Em países mais avançados,
I orn larga tradição democrática, predomina a idéia de que a
c sola é construída com o dinheiro do contribuinte, e por

so precisa ser vistoriada por ele. Ademais, tratando-se da
lorrnação básica dos filhos, é relevante ver o que se oferece
.1 título de oferta educatíva. se a avaliação corresponde às
c xpectatívas. se os professores são competentes e adequada-
mente remunerados, e assim por diante. Entre nós as coisas
IIHO acontecem dessa forma: não vemos as escolas como
património comum, não participamos de discussões impor-
tnntes (currículo. qualidade do corpo docente, etc).

A escola pública básica representa mecanismo estratégico
eleprimeira ordem em termos de oportunidade de desenvol-
v mente. sendo lugar privilegiado da gestação da cidadania e
ela competéncia de um povo participativo e produtivo
(I\RROYO,1986; DAMASCENO,1989; VITAL BRAZIL,1988 in
ImMO,1994). A questão central em discussão não é o confronto
4 .ntre o público e o privado, mas o bom serviço à população.

onsiderações Finais

Um dos objetivos proeminentes foi estimular o debate e
1 reflexão em tomo dos principais desafios e problemas a
erern enfrentados pela educação básica no contexto vigente.

Considera-se que a efetivação de uma educação básica
verdadeiramente democrática em seu conjunto ainda se
c onstítuí em utopia, com longo percurso a ser construído por
lodos que fazem educação no nosso país, principalmente,
pelos responsáveis pela elaboração e implementação de
políticas públicas, para que de fato descortinem a educação
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como um pilar insubstituível para o desenvolvimento social,
cultural e econômico da nação.

Muitos são os fatores que interferem na qualidade do
sistema educacional, tais como: reprovação, abandono, atraso
escolar, ausência da formação continuada dos professores,
falta de material didático, falta de recursos tecnolôgicos a
disposição dos professores e alunos, o financiamento restrito
à educação e outros. Entretanto, é relevante enfatizar que
nenhum desses fatores tratados de forma isolada, responderá
sozinho de maneira satisfatôria por qualquer mudança de
impacto nessa área. É fundamental, portanto, que as políticas
de intervenção nas diversas vertentes da educação básica
ocorram de forma articulada, funcionando como veículos
promotores de parcerias entre as diferentes instãncias gover-
namentais, universidades, escolas e instituiçôes de pesquisa.

Assim, frente aos desafios contemporàneos vigentes em
nossa sociedade, não se pode mais postergar a intervenção
em toda a educação básica, de modo a assegurar a superação
dos obstáculos que impossibilitam a garantia de uma escola
pública de qualidade para todos, verdadeiramente demo-
crática, tanto na dimensão quantitativa quanto qualitativa. Visto
que a gravidade dessa problemática não está restrita apenas
a um nível ou modalidade de ensino especifico do sistema
de educação, mas reflete o resultado do déficit educacional
acumulado socialmente.

Enfim, é necessário o redimensionamento de toda a
educação básica através de uma escola que coloque como
elemento central o desenvolvimento dos cidadãos, contri-
buindo para sua inclusão social, voltada para a prática social
e orientada para o trabalho, ou seja, uma educação básica
que seja efetivamente coerente com os preceitos legais postos
na LDB9.394/96, que promova a articulação entre a preparação
para o exercício da cidadania e a preparação dos jovens para
a inserção critica e competente nas relações produtivas e
sociais, visando ainda à hipôtese da continuidade de estudos.
Assim teremos então, em termos práticos, a efetivação da
democratização da educação, com a garantia de sua
implementação nas dimensões quantitativas e qualitativas, eis
o grande desafio a ser superado.



Referências

BARRETO,Ãngela Maria Rabelo ferreira. A educação infantil
no contexto das políticas públicas. Trabalho encomendado
pelo GT de Educação Infantil, da Anped. 2002.

BRASIL. Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional.
Brasília, 1996.

DIDNONET, Vital. A LDB e a política de educação infantil
(artigo), 1997.

GADOTTI, Moacir. Concepções dialéticas da educação: um
estudo introdutório. 11. ed. São Paulo: Cortez, 2000.

PERRENOUD, Philippe. Profissionalização do professor e
desenvolvimento de ciclos de aprendizagem. Cadernos de
Pesquisa. São Paulo: fundação Carlos Chagas, n. 108,
novembro/1999.

MITRULIS, Eleny. Ensaios de inovação no ensino superior.
Cadernos de Pesquisa. São Paulo: Fundação Carlos Chagas,
n. 116, julho/2002.

REVISTADO ENSINOMÉDIO. nº 4, anoIl/2004.

UNICEF. Relatório da situação da infãncia e adolescéncia
brasileiras. 2003.

__ o A voz dos adolescentes. 2002.

AGUIAR, Ubiratan e MARTINS, Ricardo. LDB comentada.
Fortaleza: Livro Técnico, 2003.

DEMO, Pedro. Desafios modernos da educação. Petrópolis:
Vozes, 2003.

LEISBásicasda Educação - Todos pela Educação de Qualidade
para Todos

ECRETARIA DA EDUCAÇÃO BÁSICA DO ESTADO DO
EARÁ,1997.

LEI n 9394 - Diretrizes e Bases da Educação Nacional.
I~rasil SI A.

Educação Básica no Brasil: O Contexto Atual



Educação Básica no Brasil: O Contexto Atual

MARCHESL Álvaro, MARTÍN, Elena. Qualidade do ensino em
tempos de mudança. Porto Alegre: Artmed. 2003

MEC - Ensino Médio: Construção Política. Síntese das salas
temáticas. Brasília. 2003

PERRENOUD,Phillipe. Formação contínua e obrigatoriedade
de competências na profissão do professor. L'Educateur. 1996

Informativo ENEMj2004

ARTIGO NA INTERNET

Censo Escolar, 2004 - Relatório do SAEB

www.inep.gov.br

Programas> Formação Docente

www.seduc.ce.gov.brjformacaodocente.asp


